
Resumo: Observa-se manifesta e atual instabilidade dos 
alicerces do Estado Democrático de Direito no Brasil, 
o que atinge setores político-sociais e se mostra como 
reflexo da pandemia de 2020 (Sars-CoV-2). Referida 
situação não exime os cárceres, já delicados e alarmantes 
em matéria de direitos humanos e fundamentais. Frente 
a isso, objetivou-se analisar a atual realidade das prisões 
em flagelos possivelmente endurecidos pelo Sars-CoV-2, 
com o fito de melhor refletir os 32 anos da Magna Carta 
de 1988. Para tanto, fez-se estudo de base bibliográfica e 
documental, qualitativamente, para explorar os cárceres 
pela confirmação ou refutação de agravamento de locus 
pesquisado. Confirmou-se que os flagelos já históricos 
das prisões preocupam com o avançar da pandemia, 
revelando considerável ou expressivo despreparo 
destas, bem como a continuada ineficiência das políticas 
carcerárias e a ineficácia das normas legais.
. 
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Abstract: There is a manifest and current instability of 
the substructures of the Democratic Rule of Law in Brazil, 
which affects political and social sectors, reflecting the 
pandemic of 2020 (Sars-CoV-2). This situation does not 
exempt prisons, which are already delicate and alarming 
in terms of fundamental rights. In view of this, the 
objective was to analyze the current reality of prisons 
in scourges possibly hardened by Sars-Cov-2, in order 
to reflect the 32 years of the Brazilian Constitution of 
1988. Therefore, a bibliographic and documentar study 
was carried out, qualitatively, to explore the prisons, 
confirming or refuting the aggravation of the researched 
locus. It was confirmed that the historical scourges of 
prisons are worrying as the pandemic advances, which 
shows the considerable and expressive unpreparedness 
of prison administrations. Furthermore, the continued 
inefficiency of prison policies and the ineffectiveness of 
legal nroms are confirmed.
Keywords: Pandemic. Prisons. Criminal Law. Human 
dignity. 
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Introdução 
Pleitear-se-ão pela disseminação do conhecimento e pela causa à alerta de toda a so-

ciedade civil organizada, quanto à delicada situação do sistema prisional nacional no contexto 
de propagação do vírus Sars-CoV-2 (causador da Covid-19) em toda a malha social e, especial-
mente, nas prisões brasileiras em 2020. 

 O quadro de atenção em referência, ora passível de agravamento, não deve ser notí cia 
nova. É sabido que de tempos em tempos notoriamente as barbáreis do cárcere nacional che-
gam massivamente a noti ciário, rádio, TV, internet, etc., bem como presentes estão, os valores 
notí cias apontados, em diversos grupos e eventos acadêmicos, governamentais e cientí fi cos de 
discussão. 

 Cumpre informar que o Sistema Penitenciário e Prisional do Brasil ocupa posição de 
destaque no ranking mundial dentre os mais precários, segundo dados apresentados em rela-
tórios periódicos do Departamento Nacional Penitenciário – DEPEN (BRASIL, 2020).  

 Anote-se a isso, a grande e manifesta inefi ciência do Estado brasileiro na efeti va as-
sistência da sociedade extra e intramuros (prisões) em matérias essenciais como segurança, 
saúde, educação, etc., denotando o infortúnio da insegurança jurídico-social e revelando a 
realidade que persiste há tempos na história violenta do cárcere nacional. 

 Ademais, os frutos maduros dos fenômenos de ocorrência num sistema carcerário ca-
rimbado pelo manifesto esquecimento políti co-estatal, poderão ressoar num tempo de médio 
e/ou longo prazos no vilipendiar da máxima expressão da natureza humana que já se constata 
alvitrada na atualidade (espaço de fl agelos abundosos). 

 Tudo vem de encontro ao não respeito de direitos e garanti as mínimas humanas e 
à desorientação quanto a bens públicos subjeti vos imprescindíveis a uma vida efeti va e com 
perpetua dignidade. 

 Põem-se na mira da falta, da omissão ou da irresponsabilidade estatal quanto às nor-
mas fundamentais, valores e princípios democráti cos, consti tucionais e humanos; vidas e ex-
pectati vas de futuros melhores por aqueles que se encontram cessados de liberdade. 

 As vidas a que se faz menção não são apenas de pessoas privadas de liberdade pelo 
cometi mento (suposto ou confi rmado) de uma infração penal; não são vidas de pessoas que 
tenham passado pelo devido processo penal, resultando em sentença condenatória ou não. 
Ati nge-se, irresponsavelmente, todos os cidadãos que devem respeitosamente ter assegura-
dos direitos e garanti as humanas fora ou dentro de estabelecimentos penais, direitos e garan-
ti as estes que não devem ser ati ngidos ainda que por ocasião do cerceamento da liberdade. 

 Aperceber-se enquanto pessoa em constantes trocas sociais manti das na polis, é en-
tender-se enquanto pessoa que manterá relações futuras com seus pares que hoje podem go-
zar do status de privados de liberdade, mas que, logo mais, livres hão de estar (BOBBIO, 1992; 
CANOTILHO, 1999). 

 Rati fi ca-se, sedimentando pronunciamento críti co acima, que a prisão no Brasil não 
é perpétua. O cumprimento de pena em estabelecimentos penais não pode ser superior a 40 
(quarenta) anos. Logo, as pessoas presas de hoje serão livres em algum momento futuro (BRA-
SIL, 2020). 

 Diante do cenário apresentado e da delicadeza do tema, abordar-se-ão questões infl a-
madas tais como a situação da pessoa presa, a criação e execução de políti cas e procedimentos 
prisionais (Estado Democráti co de Direito; efi cácia normati va; efi ciência de políti cas públicas) 
em cotejamento com o cenário de crise em saúde mundial provocado pelo surgimento do vírus 
Sars-CoV-2.  

 Para o alcance formal e material da discussão, far-se-á pesquisa bibliográfi ca e docu-
mental do ti po qualitati va para a apresentação dos ambientes prisionais, bem como, o in locus, 
já tão degradante na sua forma mais conhecida. Concluir-se-á a discussão com esforço refl exi-
vo sobre as condições atuais do cárcere para a pessoa presa. 

O Estado Democráti co de Direito em contraste com o sistema 
prisional brasileiro

 No curso da historiografi a do pensamento humano e estacionando em alguns perí-
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odos de marcantes acontecimentos mundiais, algumas das refl exões podem ganhar relevo, a 
citar, o insti tuto da dignidade à fi gura do homem que ganhou vez e maior expressividade nos 
grandes e indesejáveis desastres humanos provocados, fomentados ou justi fi cados pelas ações 
ou omissões da espécie mais racional, o ser humano. Contrario sensu, talvez a espécie mais ir-
racional quanto à mantença de condições sine qua non à perpetuação da vida no planeta terra 
(KANT, 2004; BOBBIO, 1992; MAQUIAVEL, 2010; ARENDT, 2001). 

 À mira da idade média, no estágio da formação das monarquias nacionais (expoen-
tes: Portugal, Espanha, França e Inglaterra), parti ndo-se para a Idade Moderna - Colonialismo 
(exploração e povoamento principalmente das Américas), Absoluti smo (poder total nas mãos 
do soberano) e Iluminismo (vanguarda da razão como parâmetro de compreensão do mundo), 
pode-se amparar melhor gnose sobre o exercício poder. 

 O poder, insti tuto abstrato, ao mesmo tempo de materialização possível, está para a 
hegemonia e para o domínio da humanidade sobre as coisas do mundo e, até mesmo sobre 
exemplares da própria espécie, ao que se revela como forma para o alcance do pensamento 
que subjaz a insti tuição atual do estado (dito representante do poder de ti tularidade do povo), 
qualifi cado como de direito e intensifi cado como democráti co, para a idade contemporânea 
das insti tuições políti cas (MONTESQUIEU, 1979; LOCKE, 1994;DIDEROT e D´ Alembert, 1755). 

 As notas iniciais são capazes de informar que o entendimento do que encabeça essa 
discussão, o estado, o direito e a democracia, é de remoto estágio histórico, distanciando-se de 
uma mirada mais delimitada do tema acaso aprofundamentos sejam mais reclamados. 

 Nesse espectro e sem muita excursão pela larga história políti co-social-jurídica que 
haverá de intentar explicar e/ou justi fi car o que se tem pela expressão “Estado democráti co 
de Direito”, conhecido literariamente de difí cil resolução o tema em termos defi niti vos pela 
multi plicidade de elementos comungantes, esse estudo toma como parâmetro os movimentos 
políti co, social e jurídico do consti tucionalismo para se pensar no objeto denotado. 

 Em termos retos, a que fi m se desti na o consti tucionalismo? Diz-se que frear, limitar, o 
poder hoje centrado na corporatura do ser arti fi cial do estado. E como se dá tal freio? O freio 
à atuação de poder estatal se dá pela insti tuição de uma carta políti ca ou consti tuição que 
revela deveres e responsabilidades para com a sociedade. Pode-se apontar como esplendor 
do movimento, os Estados Unidos da América, elevando-se a Paramount law (lei de cume) e a 
possibilidade de se julgar as leis subordinadas com base no texto da lei de elevação ou de cume 
(ZOLLER, 2009; BONAVIDES, 2008). 

 A ideia chave para Estado democráti co de Direito nasce como força dos movimentos 
multi facetados da história por maior emancipação do ser humano frente ao domínio de mino-
rias, de grupos específi cos e hegemônicos, importando afi rmar que o Estado é uma insti tuição 
a serviço da sociedade, que o Direito autoriza e limita a atuação políti ca do Estado e que a 
Democracia é o elemento sistêmico, fundante e qualifi cador de toda a insti tuição políti ca de 
Estado. Logo, o Estado, o Direito e a Democracia estão para o atendimento do povo (BONAVI-
DES, 2008; NADER, 2003, grifo nosso). 

 Em estando o Estado democráti co de Direito para a sati sfação do bem estar humano, 
bem comum universal da espécie, como a presença do estado em prisões deve se mostrar? 

 Em meio a críti cas para o fi m situacional do Estado, surge a ideia de regulador da vida 
social, mas, também, de garanti dor, provedor, mantenedor, reparador, assistencialista. Sim, 
é essa a missão do Estado, servir a sociedade; garanti r condições para a boa, sadia e regular 
perenidade da vida, e, na fuga a esses primados, garanti r, corrigir, reparar, sob pena de sofrer 
reprovação e responsabilizações (repreensão social de modalidades tantas, etc) (BERCOVICI et 
al., 2006). 

 O fi m de atuação do estado é de aplicabilidade à sociedade em geral, sem exclusão 
das pessoas manti das em cárcere. Logo, as mãos do estado devem acessar o sistema prisional, 
garanti ndo-lhe nos termos e limites das leis às quais deve respeito, seguimento. A isso, pode-
-se, para funil de debate, rati fi car que ao Estado cumpre o dever de assegurar direitos funda-
mentais imperiosos à dignidade humana, percebendo-se, talvez, maior visibilidade em ações 
(ao menos maior interesse em divulgação midiáti ca) naquelas ocorridas nas prisões, visto que 
se trata de cenário de violações humanas escancaradas e historicamente marcado por atroci-
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dades (ANCEL, 1979; ANDRADE, 2003). 
 O sistema prisional do Brasil, notório em razão de gritantes violências de direitos e de 

pessoas, alcança no atual marco de 32 (trinta e dois) anos de Estado democráti co de Direito a 
declaração, o reconhecimento, de estado de coisas inconsti tucional, o que fez a Suprema Corte 
em recente julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental em sede 
cautelar (ADPF n. º 347/PSOL). 

 No bojo, a ação pede o reconhecimento da níti da violação de mandamentos legais 
e fundamentais à população presa, bem como a determinação de providências diversas aos 
sistemas puniti vos dirigidos pelo poder público (Poder Executi vo), pois, entende-se pela exis-
tência de leis proteti vas e pela inexistência de interesse políti co em executá-las efi ciente e 
efi cazmente (ANDRADE, 2016). 

 O estado de coisas inconsti tucional, brevemente, se faz no excesso de registros nega-
ti vos e graves de violações a direitos humanos, às normas/ básicas subjeti vas e públicas, em 
determinados setores sociais, in casu, defende-se, na ADPF referenciada que as violações de 
direitos no sistema prisional são insustentáveis no Estado democráti co de Direito. 

 São muitas as implicações de ordem vilipendiadoras da condição humana em ambien-
te de execução das penas, não sendo objeto mor desse estudo abordar e esmiuçar todos os 
vetores e elementos refl exos. 

 Não devem, as explanações cá avançadas, serem tomadas como defesa da conduta 
criminosa, delituosa ou do ilícita que macula a ordem e a paz sociais, mas como apontadores 
de refl exões e críti cas à perda do bom zelo à natureza humana muito ignorada em determina-
das situações, independentemente de qualquer sobrepeso de conduta avaliada negati vamen-
te pelo corpo políti co, pois possível de ser executada por todo e qualquer ser humano que, em 
a prati cando, se verá sob os tratamentos prisionais.  

 Ao cabo, a boa percepção do Estado democráti co de Direito em ambiente de cum-
primento de pena ou de medidas provisórias de cerceamento da liberdade carece de maior 
respeito às balizas da atuação estatal. Dado que, em não servindo o estado, não estará para o 
povo que, por vezes, se encontra, também, no cárcere. 

Panorama do cárcere brasileiro frente à disseminação do Sars-CoV-2
 A principiar, mira-se para o quadro geral que pincela toda a estrutura epistemológica 

que se visa debater, a situação de casos de Covid-19 em virtude da pandemia do Novo Corona-
vírus no mundo, iniciada no ano de 2020 (BRASIL, 2020). 

 A isso, dar-se especial ênfase ao cenário brasileiro e ao espaço carcerário de manifesta 
calamidade em razão de problemas envolvendo a inefi ciência de políti cas públicas prisionais e 
a inefi cácia da aplicabilidade das normas legais, o que muito propicia para o adensamento do 
quadro sinalizado. 

 Na sazão das víti mas do Sars-Cov-2 e em recente painel mundial do dia dezoito de 
novembro de 2020 (18/11/2020), tem-se que o planeta registra 55.946.862 (cinquenta e cinco 
milhões, novecentos e quarenta e seis mil, oitocentos e sessenta e seis) casos confi rmados. 
Dentro desse número, encontram-se 03 (três) fi gurantes nações, a saber: os Estados Unidos 
da América (EUA), com 11.419.204 (onze milhões, quatrocentos e dezenove mil, duzentos e 
quatro) casos confi rmados e 249.430 (duzentas e quarenta e nove, quatrocentos e trinta) mor-
tes; a República da Índia com 8.912.907 (oito milhões, novecentos e doze mil, novecentos e 
sete) casos confi rmados e 130.993 (cento e trinta mil, novecentas e noventa e três) mortes; a 
República Federati va do Brasil com 5.911.758 (cinco milhões, novecentos e onze mil, setecen-
tos e cinquenta e oito) casos confi rmados e 166.699 (cento e sessenta e seis mil, seiscentos e 
noventa e nove) mortes. Os representati vos países são os 03 (três) com as maiores cifras de 
casos e víti mas em todo o globo terrestre, tudo em acordo com o levantamento da respeitada 
Johns Hopkins University & Medicine, por meio do Coronavirus Resource Center (USA, 2020). 

 Em se mirando para os dados publicitados pelo Governo da República Federati va do 
Brasil (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), todos consolidados pelo Ministério da 
Saúde do Governo Federal em “Painel Coronavírus”, observa-se a não contemplação de dados 
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de interesse público que sejam claros, precisos, consolidados e devidamente detalhados a fi m 
de que o cidadão tenha acesso à transparência necessária acordantes aos princípios expressos 
da disponibilidade, autenti cidade, integridade e primariedade, ferindo, todavia, normas cons-
ti tucionais (art. 1°, II; 4°, IX; 5°, XIV; art. 220, caput) e legais (art. 1°, caput; art. 3°, I, II, V; art. 4°, 
5° e ss. da Lei Ordinária Federal 12.527/11). 

 Em razão da imprecisão de dados informados pela União, dos elementos que venham 
a transmiti r informações fi eis, devidas e claras, propiciando o conhecimento, o debate, a críti ca 
e o questi onamento públicos, esse estudo não contemplará as cifras do “Painel Coronavírus” 
em atendimento ao princípio da dialogicidade cientí fi ca em claro prejuízo (BRASIL, 2020). 

 Afanados os dados que tragam maior detalhamento do quadro brasileiro, busca-se, 
aqui, fornir com a amostragem de dados de cada uma das secretarias de saúde das Unidades 
Federati vas (Estados, apenas) das 05 (cinco) macrorregiões para que seja possível vislumbrar 
quadro amostral sufi ciente ao debate. Os estados eleitos à representação se fazem por Tocan-
ti ns (norte), Piauí (nordeste), Goiás (centro-oeste), São Paulo (sudeste) e Santa Catarina (sul). 

 Pois bem, observe a formação das amostras de pessoas acometi das pelo Novo Corna-
vírus, conforme dados infra.  

 Aos 18/11/2020, o Estado do Tocanti ns publicita 78.618 (setenta e oito mil, seiscentos 
e dezoito) casos confi rmados e 1.144 (um mil, cento e quarenta e quatro) óbitos, para taxa de 
letalidade de 1,45% (SECRETARIA DA SAÚDE DE TOCANTINS, 2020). 

 Aos 18/11/2020, o Estado de Piauí publicita 120.913 (cento e vinte mil, novecentos e 
treze) casos confi rmados e 2.554 (dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro) óbitos (BRASIL, 
2020).  

 Aos 18/11/2020, o Estado de Goiás publicita 270.464 (duzentos e setenta mil, quatro-
centos e sessenta e quatro) casos confi rmados e 6.107 (seis mil, sento e sete) óbitos (BRASIL, 
2020).

 Aos 18/11/2020, o Estado de São Paulo publicita dados atualizados apenas do dia 
05/06/2020, onde se ver que conta com 1.178.075 (um milhão, cento e setenta e oito mil, se-
tenta e cinco) casos confi rmados e 40.749 (quarenta mil, setecentos e quarenta e nove) óbitos, 
para taxa de letalidade de 3,5% (BRASIL, 2020). 

 Aos 18/11/2020, o Estado de Santa Catarina publicita 302.578 (trezentos e dois mil, 
quinhentos e setenta e oito) casos confi rmados e 3.370 (três mil, trezentos e setenta) óbitos 
(BRASIL, 2020). 

 Da leitura dos dados apresentados em representação das macrorregiões brasileiras, 
observa-se que o cenário da pandemia do Sars-Cov-2 é alarmante e preocupante à população 
em geral. 

 Não obstante, referido quadro pode se tornar ainda mais delicado se os olhares se 
voltarem para o sistema prisional, com das as suas mazelas históricas não solucionadas. 

 Deste olhar se desnuda uma amarga realidade, que há tempos é conhecida e que 
ao mesmo tempo é também ignorada por todos, especialmente pelos poderes consti tuídos e 
pelos projetos de governo. Corrobora às apreensões deste olhar, a expressiva falta de políti -
cas penitenciárias que sejam realmente efi cientes que enfrentem nos espaços de cárceres o 
expressivo desrespeito à dignidade humana, à vida; a degradação de fi m não só estrutural e 
sistêmica, mas, sim, da condição ínti ma do senti do de humanidade, tudo a competi r com a in-
salubridade, a segregação social, a falta de venti lação adequada ao desenvolvimento humano, 
etc. 

 Em expressão do gravame epidemiológico no cárcere mundial e nacional, conheça-se 
o “Painel de Medidas de Combate ao Covid-19” do Departamento Nacional Penitenciário – DE-
PEN, disponível em página ofi cial da rede mundial de computadores. 

  Diferentemente do que se tem de painel criado pelo Governo Federal brasileiro, ao 
tempo de levantamento inicial de dados (06/06/2020), para servir informações à população 
em geral, a transparência e o grau de elementos disponíveis no painel específi co do DEPEN 
sati sfazem em maior grau o acesso à informação pública, devida e esperada. 

 Às cifras de demonstração de cenário. Atualmente, pelo menos até o dia 18/11/2020, 
últi ma atualização no síti o ofi cial do DEPEN, os sistemas prisionais mundiais registram 234.614 
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(duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e quatorze) casos confi rmados, sendo 2.021 (dois 
mil e vinte e um) óbitos (DEPEN, 2020). 

 Em mirar geral, observa-se que os números conhecidos de casos confi rmados em pri-
sões do mundo superam as cifras inteiras de muitos países do globo, a exemplo, da República 
Dominicana (135.157 - confi rmações), do Japão (123.455– confi rmações), do Egito (111.284 
– confi rmações), da Venezuela (98.050– confi rmações), da China (91.894 – confi rmações), etc. 
(USA, 2020). 

Figura 1 – Painéis de Monitoramento

Fonte: Departamento Penitenciário, 2020.

 Relacionando os dados e se voltando para o cenário nacional, constata-se que o Brasil 
ocupa, preocupantemente, posição de destaque no planeta em número de casos. 

 Quanto ao que se tem a momento nos sistemas prisionais brasileiros, verifi ca-se 
19.402 (dezenove mil, quatrocentos e dois) casos suspeitos, 35.759 (trinta e cinco mil, sete-
centos e cinquenta e nove) casos confi rmados, 1.21 (cento e vinte e um) óbitos (DEPEN, 2020). 

 São alarmantes e extremamente delicados os dados conhecidos e ofi cializados, igno-
rando as subnoti fi cações possivelmente maiores. De acordo com o “Painel de Medias Contra 
o Covid-19”, as prisões brasileiras realizaram 142.366 (cento e quarenta e dois mil, trezentos e 
sessenta e seis) testagens ao longo desses onze meses de pandemia no território nacional. 

 Considerando que o número de pessoas presas no Brasil ultrapassa a cifra de 
700.000,00 (setecentos mil), constata-se a gritante insufi ciência do número de casos testados, 
o que pode aclarar uma situação ainda mais aterrorizante, pois o número de casos e víti mas 
pode ser ainda maior e mais preocupante (DEPEN, 2020). 

Figura 2 - Painéis de Monitoramento

Fonte: Departamento Penitenciário, 2020. 

Com elevada taxa de letalidade (rati fi ca-se: considerando apenas o que se sabe ofi cial-
mente), as prisões brasileiras superam taxas de idênti ca natureza de diversos países do mundo 
(USA, 2020). 
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E o que se tem de cenário é incerto, podendo ser ainda mais assustador, pois, de acordo 
com pesquisas lançadas por projetores de cenários de Covid-19 no mundo, espera-se que o 
Brasil ocupe logo mais a segunda posição mundial no ranking de países com mais mortes. 

Em retrospecti va de cenário ti do em meses inicias de disseminação do vírus do Sars-
-CoV-2 pelo Brasil e pelos cárceres, é possível conhecer de alguns apontamentos capazes de 
serem assomados ao já discuti do num olhar de análise de discurso, tempo e locus de enfren-
tamento.

                                               
   Figura 3 - Painéis de Monitoramento

                                            
  Fonte: Correio Braziliense, 2020.

A manchete da notí cia acima apresentada evidencia, em pequena amostra, cenário an-
terior de extremado alerta, confi rmando-se ganhou os espaços intramuros nos sistemas pri-
sionais brasileiros negati vamente, favorecendo o aumento do número de casos e de óbitos.

                                   
   Figura 4 - Painéis de Monitoramento

                         
                                                       
   Fonte: apud ponte.org

 Na tabela supra, nota-se a 4a posição do Brasil, em unidades prisionais, no ranking 
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mundial em número de mortes provocados por Covid-19, podendo ter superado a posição em 
razão da atualização recente de óbitos para 46 (quarenta e seis) à época. Em apensamento, a 
gnose contribui, evidentemente para constar a disseminação e a difi culdade de tratamento do 
Novo Coronavírus em prisões, frente à bárbara superpopulação carcerária. O Brasil ocupa a 
terceira posição dentre os países com maior população presa do mundo (INFOPEN, 2020). 

Figura 5 - Painéis de Monitoramento

Fonte: apud ponte.org

 

Em revelação do quadro amostral de pontual período, o Brasil possui, na atualidade, 
748.009 (setecentos e quarenta e oito mil e nove) pessoas presas, provisória e defi niti vamente 
(DEPEN, 2019). 

 Conhecendo os dados apresentados, é possível afi rmar que o cenário prisional brasi-
leiro apresenta sensível realidade, o que pode contribuir sobremaneira para complicações na 
disseminação do Sars-Cov-2 no interior das unidades de penitência. A agravar, a não adequada 
e efi ciência aplicação de políti cas prisionais, conquanto se bem escritas e divulgadas pelo go-
verno como tem feito o DEPEN. 

 Em acesso livre no site do Departamento Nacional Penitenciário – DEPEN, observa-se 
que fora desenvolvida página especial para tratar do tema e das ações de governo em orien-
tações e recomendações técnicas. Não obstante, ainda que se constate a existência de docu-
mentos ofi ciais que buscam guiar ações de combate ao Novo Coronavírus, é inexistente plano 
claro e detalhado de execução e consecução, o mais sensível e importante em real e efeti vo 
controle, combate, da propagação do referido vírus em ambiente de aprisionamento. 

 A não prestação de informações de ações efeti vas, concreti zadas, senão meros instru-
mentos formais de orientação ou recomendação, não são capazes de garanti r as prisões pela 
mínima ou isenta proliferação e não contabilização de víti mas.  

Da pessoa privada de liberdade e da aplicabilidade normati va efi caz 
e efi ciente 

Descorti na-se os direitos e as garanti as fundamentais com o texto consti tucional inci-
sivo, segundo o qual todas as pessoas são iguais perante as normas brasileiras, não se admi-
ti ndo qualquer disti nção de natureza, assegurando-lhes nestas condições tanto aos brasileiros 
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quanto aos estrangeiros residentes no Brasil a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade (art. 5°, CRFB/88). 

Assinale-se que se estar diante de um núcleo de direitos e garanti as de suprema força 
dentro da Carta Consti tucional de 1988, considerado cláusula pétrea, núcleo duro, que não 
pode ser abolido, consoante entendimento fi rmado pelo consti tuinte de 1988, no art. 60, § 4º, 
IV, que trata da emenda à Consti tuição da República Federati va do Brasil – CRFB. 

Assim sendo, a proteção dita aos sujeitos do caput do art. 5° da CRFB/88, não deixa 
prosperar dúvida que o tratamento deve ser de igualdade entre todos os sujeitos capitulados. 

 Vis-à-vis, é proveitosa a passagem por alguns dos direitos e garanti as do Art. 5° 
(CRFB/88) para que se homologue a real importância que reclamam referidos bens em olhar 
exegéti co e consti tucional. 

Quanto à pessoa privada de liberdade dentro das modalidades e procedimentos legal-
mente previstos, a reti rada de singular direito natural, a liberdade, deve acontecer apenas 
quando honradas as formas prescritas em lei e permiti das pelo ordenamento jurídico penal 
adotado pelo Brasil. Ainda no Art. 5°, o inciso III traz que, “ninguém será submeti do a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante”. 

Atente-se que se fazem buscas de mandamentos supremos que devem ser reproduzi-
dos e observados em todo o ordenamento jurídico pátrio (setor público e privado), ainda que 
diante de um caso concreto haja interpretação e sopesamento de ditos bens com vistas a fazer 
uma efi caz aplicação da norma, afastando anti nomias. 

Num salto, aprecia-se o inciso XXXIV, alínea a, sendo possibilitado “o direito de peti ção 
aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder”, sem o 
pagamento de taxas.

 Com isto, quis o consti tuinte respaldar o exercício do direito de todos. Desta forma, a 
pessoa presa pode fazer uso das vias peti tórias para se manifestar e requerer tutela quando 
da percepção da violação de direitos ou garanti as certas quando do ultraje por terceiros ou 
insti tuições públicas e/ou privadas. 

Recai sobre a pessoa presa a garanti a do art. 5°, inciso XXXVII, “não haverá juízo ou 
tribunal de exceção”, segundo o qual ninguém deve fazer as vezes do Estado e do reconhe-
cido direito que lhe é assegurado do ius puniendi e incorrer na justi ça pelas próprias mãos, 
dirigindo-se a um terceiro e privando-lhe a liberdade ou quaisquer outros bens juridicamente 
reconhecidos e tutelados, tais como a honra, a saúde, a integridade fí sica e moral, etc.

Não se aceita crime, segundo o Art. 5°, inciso XXXIX, sem lei anterior defi nindo-o, ou 
a aplicação de pena sem a existência de cominação legal. Logo, não será possível imputar 
e processar alguém pela prática de um delito sem que alguma lei defina tal conduta como 
criminosa, respeitadas as competências legislativas da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal. 

De serventi a é o inciso XLVII, art. 5°, declarando as espécies de penas refutadas, de 
morte (exceto em caso de guerra declarada – art. 84, XIX) de caráter perpétuo, de trabalhos 
forçados, de banimento e cruéis. 

Entrever-se que a pena de reclusão não é compatí vel com nenhuma das penas sobre-
postas. E, portanto, sua constatação em ambiente de cárcere é uma afronta à Consti tuição. 

O inciso XLIX, art. 5°, traz que, “é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral”. Mais uma vez, examina-se que o preso deve receber tratamento condizente com a 
penalização, que deve ser respeitosa à dignidade da pessoa e sintonizada com os fi ns sociais ou 
humanitários da pena, qual sejam, ressocialização e reintegração social em condições dignas.

Em fecho dessa refl exão de direitos e garanti as consti tucionais direcionados à pessoa do 
visitante e à pessoa presa, trazem-se os § § 1°, 2°, 3° e 4° (art. 5°), que se segue.

[...] § 1º As normas defi nidoras dos direitos e garanti as 
fundamentais têm aplicação imediata.§ 2º Os direitos e 
garanti as expressos nesta Consti tuição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais em que a República Federati va do 
Brasil seja parte.§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
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sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respecti vos membros, serão equivalentes às emendas 
consti tucionais. (Incluído pela Emenda Consti tucional nº 45, 
de 2004)  (Atos aprovados na forma deste parágrafo). § 4º O 
Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela Emenda 
Consti tucional nº 45, de 2004).

Assinala-se que o tratamento dispensado a todos os direitos e garanti as rati fi cados re-
cebem foro especial, isto é, são normas de aplicação imediata, não carecendo de leis que as 
prevejam e assim deem-lhes a necessária efeti vidade normati va. 

Sensível e garanti sta foi o consti tuinte ao esti pular o arti go 5° da CRFB/88 exausti vo de 
direitos e garanti as fundamentais e ainda, ao fi m, legiti mar todos aqueles direitos que sobre-
chegarem dando-lhes igual tratamento normati vo, qual seja, de normas fundamentais e de 
aplicação imediata.

 Para tanto, os direitos devem surgir do conjunto principiológico adotado pela Consti tui-
ção ou nascer do regime adotado pelo Estado Democráti co de Direito aqui defendido. 

Já sobre a pessoa presa, os direitos encontram-se respaldados na consti tuição acordan-
te passagens retro e reproduzidos em todas as normas legais ou administrati vas aplicadas ao 
ambiente de cárcere, de caráter provisório ou defi niti vo de cumprimento da pena.

No tocante aos deveres, estes se perfazem na vez do respeito a todos esses bens consti -
tucionais independentes do caso em concreto, visto se tratar de direitos e garanti as aplicadas 
a todos e, portanto, todos são incumbidos do dever de respeito a estes bens magnos.

Observa-se, neste momento, a reclamação a dois insti tutos jurídicos, a inexecução e 
inefi cácia da norma. 

Reclamam-se ditos insti tutos por ser corriqueira a existência de normas que não são 
aplicadas ou respeitadas na medida de suas importâncias e exigências em meio prisional. 

Diante disso importa tratar mais sobre a inexecução e inefi cácia da norma em ambiente 
prisional, ocorrências capazes de impedir a aplicação de direitos e a responsabilização dos 
descumpridores de normas legais, os que legiti mados ou não possuem o dever de respeito e 
obediência. 

Ora, de acordo com o dicionário Michaelis (2010) da Língua Portuguesa, o verbo “execu-
tar” signifi ca, levar a efeito; realizar, fazer, efetuar, aplicar algo. Já o verbo precedido do prefi xo 
de negação “in”, nega a ação, logo, inexecução, derivação de executar, signifi ca não levar a 
efeito, não realizar, não fazer, não efetuar ou não aplicar algo. 

Analogicamente, portanto, quando uma norma não é cumprida, tem-se fl agrante não 
aplicação do mandamento legal, restando uma norma não cumprida, não executada. 

Perscrutando opiniões mais especializadas na tônica posta, ver-se Santos e Barreto 
(2010) com contribuições como as de que,

Uma lei é efi caz quando se torna obrigatória a todos que se 
encontram regidos por certo ordenamento jurídico, a parti r 
do momento que esta entra em vigor, torna-se obrigatória. 
Ensina-nos, ainda, que uma lei pode vigorar sem ser efi caz ou 
vice-versa. 

Ainda mais, Santos e Barreto (2010) observa que, 

Em caso de não aplicação, inefi cácia, por longo tempo, faz com 
que a norma perca a sua vigência, deixe de disciplinar a ordem. 
Bem como a não aplicação da norma por desconhecimento 
dos indivíduos, também pode gerar a perda da vigência.

Sondando mais a literatura, defronta-se com Kelsen (2009) defendendo que,
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Uma norma quando não aplicada em nenhum lugar e 
respeitada, não é efi caz em certa medida, não sendo 
considerada norma válida, sinônimo de vigente nos estudos 
de Kelsen. A norma precisa ter um mínimo de efi cácia, pois é a 
sua condição de vigência.  

Sobre o estudo da norma, alguns insti tutos dão a clareza requerida neste pensar. Senão, 
veja-se. 

A norma precisa contar com um fundamento de validade, 
e quanto a isso observa-se que apenas uma autoridade 
competente está apta a estabelecer normas válidas. A 
competência, por seu turno, é fi xada por outra norma que 
confi a a determinado sujeito poder para a fi xação de outras 
normas (KELSEN, 2009, p. 21) (grifo nosso). 

Complementa a discussão a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a qual 
estabelece princípios básicos para todo o ordenamento jurídico, fi rmando em seu art. 3° que 
“ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. ” (BRASIL, 1945). 

Tudo quanto dito surge para se introduzir o ambiente de criação e execução das normas 
legiti madoras das políti cas e procedimentos prisionais. 

Assim, fazer referência às normas internas do ambiente de cárcere é verifi car o atendi-
mento de políti cas e procedimentos prisionais aos preceitos consti tucionais, princípios magnos 
e leis ordinárias e/ou especiais de aplicação a sujeitos determinados, fala-se com clarividência 
das normas legais dirigidas aos sujeitos de direitos, especialmente, o (a) reeducando (a). 

Fita-se, deste modo, a constatação ou não de um ambiente carcerário condizente ao Es-
tado Democráti co de Direito e aos interesses nacionais. Estritamente, tratar-se-ão de direitos 
e deveres que assentem a todos, sociedade civil comum ou organizada e autoridades públicas 
aplicadoras ou defensoras da verifi cação e respeito às normas brasileiras. 

Criação e execução de políti cas e procedimentos prisionais 
Abre-se o presente estudo, afã ante as grandes difi culdades publicamente conhecidas 

quanto ao sistema prisional brasileiro, com uma máxima de 1987 e que ainda hoje consegue 
pacatamente defi nir a prisão em termos de perigo e inuti lidade social fronte à não concretude 
dos seus objeti vos e fi ns.

Pois bem, aclara-se, vista disso, Foucault (1987) com sua máxima de que, são conheci-
dos todos os inconvenientes da prisão, sendo conhecido o perigo e a inuti lidade desta. Contu-
do, não se enxerga como resolvê-la. A prisão é ti da como a solução detestável e da qual não se 
pode abrir mão. 

Repare, hodiernamente o mundo vive as infl uências do século XXI e em cenário mun-
dial aterrorizante de pandemia em razão de um vírus ainda sem tratamento efi caz ou vacina 
desenvolvida e curati va, e um estudo do século passado demonstra com exata perfeição o que 
se tem por prisão, aclarando a calamitosa realidade de um sistema pensado para solucionar 
males sociais e que até hoje não teve suas bases repensadas e melhoradas consoante as novas 
necessidades sociais e o modelo de estado nacional que se vive.

O modelo de Estado reclamado é contrário às inúmeras práti cas caladas dentro dos con-
fi ns de prisões e pouco conhecidas pela sociedade civil, que apenas pelos gritos que insurgem 
dessas situações se moti va e se encoraja para presidir pequenos e localizados movimentos que 
reclamam mais atenção ao sistema prisional, extensão da vida social, dos direitos sociais, da 
vida digna. 

O início dos anos 1990 foi marcado por frustrações em relação 
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ao não cumprimento das promessas da redemocrati zação, 
respaldadas na chamada “Consti tuição Cidadã” de 1988. Essas 
frustrações se deram, principalmente, pela falta de aplicação 
de vários dispositi vos presentes nesta nova Consti tuição. 
A ausência do reconhecimento e de extensão dos direitos 
individuais e de cidadania para os segmentos excluídos da 
sociedade acabou revertendo as energias sociais e políti cas 
que se arti cularam em torno dos ideais da nova Consti tuição 
(SILVESTRE, p. 427, 2009).

Veja-se, a máxima do estudioso social acima epigrafado espelhou um início de década 
de insucesso na aplicabilidade das garanti as fundamentais da Consti tuição da República Fede-
ral de 1988 nas prisões. 

O insucesso esteve apoiado na turbulência vivenciada pelas prisões brasileiras em re-
ferência às rebeliões, aos moti ns, às mortes e às tentati vas de fuga, dentre outras situações 
nefastas à insti tuição de um Estado Democráti co de Direito (SILVESTRE, 2009). 

A incapacidade do Estado neste período quanto ao uso do seu 
próprio aparato repressivo, ainda que reclamada a inefi cácia 
deste à desarti culação da criminalidade, facções, retratado no 
uso ilegal e abusivo da força dentro da raia prisional, distantes 
da sociedade civil por altos muros protegidos por câmeras e 
armamentos (TEIXEIRA, 2006).

Note-se que a realidade prisional de século passado, apenas a tí tulo de exemplo, é cons-
tatada nos dias hodiernos ante o grande alarde de notí cias envolvendo o sistema prisional 
brasileiro, como é de conhecimento geral especialmente nesse estágio histórico e pandêmico. 

Senão, veja-se a notí cia de cunho histórico reti rada de periódico eletrônico que acepilha 
bem o cenário de inúmeras prisões brasileiras.

GERAL. 26 dos 62 mortos em massacre no Pará eram presos 
provisórios. Estadão Conteúdo. 03/08/19 - 14h56. Dos 62 
presos que morreram no massacre no Pará, resultado de 
um confronto entre facções, 26 aguardavam julgamento. 
O balanço é da Superintendência do Sistema Penitenciário 
(Susipe) do Estado do Pará. Ainda de acordo com o órgão, 27 
detentos ti nham sido condenados e nove eram condenados e 
provisórios – ti nham mais de um processo judicial. Os mortos 
ti nham entre 18 e 52 anos e a maioria respondia por tráfi co de 
drogas, homicídio e associação criminosa. A situação foi alvo 
de críti cas do presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
seccional Pará (OAB-PA), Alberto Campos, conforme nota 
publicada no site da enti dade. “É preocupante você ver uma 
quanti dade elevada de presos provisórios misturados com 
presos que já estão cumprindo pena. Isso é lamentável e gera 
esse ti po de problema. ” O massacre ocorreu na manhã da 
últi ma segunda-feira, 29, no Centro de Recuperação Regional 
de Altamira (CRRALT), no sudoeste do Pará. Na rebelião, foram 
mortos 58 detentos, 16 decapitados. A maioria dos mortos 
foi víti ma de asfi xia. A Susipe confi rmou que os crimes foram 
resultado de um confronto entre duas facções criminosas que 
disputam território dentro da unidade prisional, o Comando 
Classe A (CCA) e o Comando Vermelho (CV). Outros quatro 
presos que teriam relação com a rebelião foram mortos por 
sufocamento dentro de um caminhão-cela na noite de terça-
feira, 30, durante a transferência para Belém. Transferência 
de presos. Neste sábado, 3, o Governo do Estado do Pará 
concluiu a transferência dos oito últi mos presos do Centro de 
Recuperação Regional de Altamira para Belém. Os detentos 



364 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.20 - 2020

aguardavam pela transferência em Marabá. A operação, 
iniciada na sexta-feira, 2, fez o translado de 26 presos. “A Polícia 
Civil indiciou 22 deles pelos crimes de associação criminosa e 
homicídio qualifi cado. Durante o trajeto, eles usaram algemas 
de três pontos e foram escoltados por agentes penitenciários 
e policiais militares”, informou a gestão estadual (ESTADÃO, 
2019, grifo nosso). 

A notí cia posta revela a aclamatória situação do ambiente carcerário conhecida há tem-
pos. Vê-se as mazelas sociais de difí ceis proporções, qual seja, movimento liderado por presos 
com inscrição em facções que se voltam contra o poder e controle estatais. 

É preocupante a situação, dentro do próprio espaço onde o poder público tem 
legitimidade para defender interesses políticos subjetivos, contudo, acaba cedendo espaço 
para o crime, viti mando dezenas de vidas não só de pessoas sob custódia direta, como tam-
bém das famílias e da sociedade que confi aram ao Estado a reeducação, a ressocialização e a 
reintegração dos seus, recebendo não uma pessoa apta a ser reintroduzida ao convívio social,  
e sim pior, deformadas por um sistema equivocado, quando não, são esquecidos ou com suas 
vidas ceifadas.  

O que pensar das ações de estado em combate de um vírus, sem tratamento efi caz, no 
que se volta à proteção de direitos e vidas “empilhadas” no sistema prisional nacional? 

A situação é de alerta e imperiosa ação governamental. Vive-se a instabilidade de um 
sistema pensado para dá resposta ao controle da criminalidade, mas que não responde a con-
tento, e, quando responde, falta aos seus próprios objeti vos, envergonha-se por não ser capaz 
de apaziguar os males sociais. 

O noti ciário trazido acima busca basicamente retratar um pouco da realidade do cár-
cere, numa breve análise de apenas 31 (trinta e um) anos de prisão no Brasil sob os moldes 
democráti cos e humanos. 

A análise recai sobre período de início de vigência da Consti tuição da República Federa-
ti va do Brasil de 1988 e os confl itos com a sua aplicabilidade como fora retratado. 

Reclamar a defi nição de políti ca, lato sensu, neste momento é contextualizar o leitor 
deste estudo a ponto de capacitá-lo (a) a compreender os desdobramentos mais intrínsecos ao 
ambiente prisional e às políti cas investi gadas.

Nesta agremiação, buscando opinião mais genérica sobre o assunto, encontra-se o po-
sicionamento de Deubel (2002), o qual entende que,

 As políti cas públicas são uma espécie de conjunto de objeti vos 
coleti vos ditos necessários ou desejáveis pelos quais se 
propõem meios e ações que são dirigidos por uma insti tuição 
ou organização governamental com o intuito de orientar o 
comportamento de atores capazes de modifi car uma situação 
percebida como insati sfatória ou problemáti ca.

Como apregoado, as políti cas públicas são meios de se modifi car uma situação que não 
se dá como esperado. 

Em se tratando do ambiente prisional, tem-se em presença da noti ciada perda de con-
trole do Estado nas prisões seja em virtude da conhecida falta de controle patente, seja pelo 
agravamento da realidade do ano de 2020 de enfrentamento a uma pandemia, a constatação 
de que as normas não estão gozando de efi cácia, efeti vidade a ponto de frustrar os intentos cri-
minosos ou de simplesmente garanti r direitos básicos. Razão pela qual, necessário se mostra a 
criação e imperiosa execução de políti cas públicas prisionais capazes de repensar os obstáculos 
a serem conhecidos para a real e efeti va aplicação da lei. 

Não sendo o objeti vo deste estudo, tratar da incriminação da pessoa humana mas, tão 
somente, confi rmar a atuação do Estado junto à estas condutas humanas injuriantes. Denota-
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-se apenas a investi gação das ações ou omissões do Estado no correto e fi el cumprimento dos 
seus deveres insti tucionais, tratar-se-á do ambiente de cárcere como um meio como qualquer 
outro, no qual o Estado deve atuar garanti ndo todas as condições essenciais/fundamentais e 
necessárias à vida, não se preocupando aqui com a pessoa do delituoso mas com a pessoa que 
qualquer um ser humano pode fi gurar quando do aprisionamento pelo Estado.

Defende-se, no atual estágio de desenvolvimento das sociedades, frente à todas as mu-
danças já sofridas infl uenciadas por tendências modernas e pós-modernas céleres, a ponto 
de não permiti r que muitas insti tuições sejam capazes de acompanhar a “evolução” em igual 
celeridade, o Estado encontra-se estáti co e, com isto, não logra na busca por soluções efeti vas.

Desta forma, necessário se faz, conforme ideias de Off e (1984), 

A busca por uma solução para o problema da inefi ciência do 
Estado no dever de dar condições básicas de cidadania, etc., 
pode ser encontrada na ação conjunta de diferentes esferas 
e organismos da sociedade agindo com vistas a resolver as 
defi ciências conhecidas por todos. Defesa de ideias essas que 
pensam no mundo liderado pelo capital, o que se apercebe na 
vida moderna.

Souza (2006) contribui ao trazer que o processo de formulação de uma políti ca faz parte 
de um estágio onde os governos democráti cos transformam seus interesses em ações com 
potencial de gerar resultados.

A tudo isso, observa-se que há constructos sociais que movimentados planejadamente 
para o plano concreto (passível de percepção práti ca pelo corpo social) são capazes de resultar 
em transformações de espaço, estruturas e de vidas. 

Considerações sobre as condições de iniquidade aos direitos e às 
vidas de pessoas presas no Brasil frente ao Sars-CoV-2

É de amplo conhecimento público e social a gritante situação de aniquilação de direitos 
e garantias humanas fundamentais nos estabelecimentos prisionais do Brasil.

Tal aniquilação a que se reporta se dá sob o tí tulo de um sopesamento de direitos cal-
cados, em fi m certo, aos interesses funcionais de um Estado que desvinculado de bases cons-
ti tucionais idealizadas pelo povo brasileiro, busca sem desti no certo, se omiti r da necessária 
correção de falhas estruturais e jurídico-legais que assolam vidas.

As vidas assoladas são de pessoas privadas de liberdade, familiares de reclusos e todo 
aquele que em gozo da liberdade e no cometi mento de uma infração penal por ter este bem 
cessado ou restringido pelo Estado, oportunidade em que viverá as mazelas das prisões bra-
sileiras.

Nesse senti r, o presente estudo se volta a discuti r e tecer críti cas a um sistema peniten-
ciário e prisional idealizado sobre belas bases do projeto de um estado garanti sta, mas que até 
os dias hodiernos não alcançou seus fi ns desejados, ante o desenvolvimento de um projeto 
monstruoso contra bens humanos insubsti tuíveis e não reparáveis tais como a vida e a digni-
dade humana. 

Adiante se fará passagem analíti ca por algumas das situações calamitosas prisionais 
mais aclamadas por reformas e que sobre as quais não se apercebem mudanças em presença 
de dados e notí cias amplamente divulgados de precariedade da máquina pública de gestão 
prisional, o que se agrava e preocupa ainda mais no contexto Sars-CoV-2.

Superlotação dos Ambientes Carcerários
Doravante, ter-se-á uma abordagem mais ensimesmada em dados concretos da realida-

de que vive as prisões, buscando, assim, fazer uma análise mais precisa de dados nacionalmen-
te conhecidos por setores do estado responsáveis pela divulgação de estatí sti cas prisionais. 

As condições do cárcere para a pessoa presa serão retratadas sob um olhar refl exivo. 
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Não se terá, cá, a busca exausti va pela rati fi cação de direitos ou garanti as consti tucio-
nais ou legais, pois já se fez as devidas tratati vas nas seções apontadas neste trabalho como 
aptas a melhor descorti nar a matéria, como se viu ao longo da leitura antecedente. 

Ver-se-á por diante estudo de dados estatí sti cos do Departamento Penitenciário Nacio-
nal - DEPEN, ligado ao Ministério da Justi ça e Segurança Pública. 

O Brasil possui população carcerária de 748.009 (setecentos e quarenta e oito mil e 
nove) custodiados para 442.349 (quatrocentas e quarenta e duas mil e trezentas e quarenta e 
nove) vagas (INFOPEN, 2019).

Deste numérico alarmante e em cálculo aritméti co simples, observa-se um défi cit de 
vagas que ronda 305.660 (trezentas e cinco mil, seiscentos e sessenta). Isto é, existe mais preso 
que vaga nas prisões brasileiras. Portanto, a superlotação é constatável. 

Os dados apresentados a tí tulo de introdução ao estudo demonstram a realidade dos 
estabelecimentos penais no ano de 2019, últi mo ano de dados levantados e disponibilizados 
na plataforma online do Departamento. 

Subsiste do já conhecido, a séria situação que vive as casas de prisão, vê-se um sistema 
com superpopulação carcerária. Dita situação da superlotação bate de frente com a concretu-
de de um projeto de prisão que efeti vamente recupere o delinquente e o resti tua ao convívio 
social. 

No mínimo, o Estado não garante estrutura interna capaz de oferecer ao custodiado 
acesso a condições básicas de sobrevida, ar, iluminação e instalações sanitárias (MIRABETE, 
1996).

Mello (2002) assenta que existe um verdadeiro desencontro entre a realidade vivida pe-
los presos e a utopia legal, haja vista a clareza de que as normas não condizem com a realidade 
do sistema e o cárcere se distancia de cumprir a função ressocializadora. 

Eleger-se-á, mais uma vez, os 5 (cinco) estados da federação no início da discussão 
apontados, para se traçar um panorama das prisões, Tocanti ns (norte), Piauí (nordeste), Goiás 
(centro-oeste), São Paulo (sudeste) e Santa Catarina (sul). 

O Estado de Tocanti ns contava com população carcerária de 4.481 (quatro mil, quatro-
centos e oitenta e um) reclusos para 2.097 (duas mil e noventa e sete) vagas (INFOPEN, 2019). 

O Estado do Piauí contava com população carcerária de 4.433 (quatro mil, quatrocentos 
e trinta e três) reclusos para 2.419 (duas mil, quatrocentas e dezenove) vagas (INFOPEN, 2019).

O Estado de Goiás contava com população carcerária de 25.761 (vinte e cinco mil, se-
tecentos e sessenta e um) reclusos para 14.108 (quatorze mil, cento e oito) vagas (INFOPEN, 
2019).

O Estado de São Paulo contava com 231.287 (duzentos e trinta e um mil, duzentos e 
oitenta e sete) reclusos para 147.942 (cento e quarenta e sete, novecentos e quarenta e duas) 
vagas (INFOPEN, 2019).

O Estado de Santa Catarina contava com 23.470 (vinte e três mil, quatrocentos e seten-
ta) reclusos para 19.033 (dezenove mil e trinta e três) vagas (INFOPEN, 2019).

Os dados apresentados dos 5 (cinco) estados espelham a realidade nacional, a super-
lotação correspondente ao número de reclusos superior ao número de vagas disponíveis nos 
estabelecimentos prisionais. 

Contrastando o número de casos e víti mas por Covid-19 registrados e o quanti tati vo 
de vagas faltantes para os atuais números de pessoas presas nos cárceres dos estados repre-
sentati vos das macrorregiões do país nesse estudo, tem-se de acordo com o DEPEN até o dia 
18/11/2020, o que se segue.  

Tabela 1 –vagas faltantes e casos de Covid-19 nos sistemas prisionais dos estados 

U.F V.F C.S C.C ÓBITOS
TO 2.324 00 468 00
PI 2.014 861 725 01
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GO 11.653 00 1684 05
SP 83.345 1.420 10.057 34
SC 4.437 31 1.834 03

Legendas: U.F – unidade federati va; V.F - vagas faltantes a comportar presos; C.S – casos 
suspeitos; C.C – casos confi rmados e óbitos.

Fonte: DEPEN.

  
  

Os dados contrastados são aptos a afi rmar relação direta entre o número de vagas fal-
tantes (falta de espaços sufi cientes e adequados), o quanti tati vo de pessoas manti das nas pri-
sões dos estados referenciados (respondendo pela superlotação) e a sinalização de que as 
condições de segregação de pessoas aos moldes do que se aponta, contribuem sobremaneira 
à disseminação do vírus no espaço carcerário.

 À segregação desordenada e de maneira indevida, têm-se outras situações agravadas 
como: assepsia pessoal, coleti vo; a boa circulação de ar, o distanciamento e isolamento sociais, 
etc., todos considerados importantes e efi cazes ao controle do Novo Coronavírus (BRASIL, 
2020). 

O status de superlotação, portanto, pode infl uir para o agravamento de quadros de Co-
vid-19 nos cárceres pelas condições acima apontadas.  Logo, deve ser moti vo de preocupação 
governamental. 

Inefi ciência do Estado na Ressocialização
O Brasil falha no alcance da função ressocializadora da pena. Contrastes depressivos en-

tre um país com uma das melhores legislações do mundo e com o tí tulo de país com a terceira 
maior população encarcerada do planeta (MIRABETE, 2009; DEPEN, 2019).  

Tem-se em evidência o descumprimento de fi ns sociais da pena pelas condições não 
propícias do ambiente de cárcere, a superlotação, a reeducação, a efeti va proteção efeti va à 
saúde e à vida, etc., em atendimento às leis brasileiras. 

O Estado de Direito brasileiro, cujos elementos basilares são 
a democracia e o republicanismo, possui como um de seus 
objeti vos a promoção do bem de todos (art. 3º, IV, da CF) e 
como fundamento a dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III, da CF), além de preconizar a não submissão a tortura ou 
tratamento desumano ou degradante (art. 5º, III, da CF) e a 
tutela da integridade fí sica e moral das pessoas presas (art. 
5º, XLIX, da CF). Cabe ao Juízo da Execução o poder-dever de 
zelar pelo correto cumprimento da pena (art. 66, VI, da LEP), 
impedindo práti cas atentatórias aos direitos humanos das 
pessoas presas. Esse é o panorama normati vo da relação entre 
as penas e os direitos fundamentais (RELATÓRIO DE GESTÃO - 
CNJ, 2017).

A inefi ciência do estado na ressocialização se dá pela inobservância de elementos ine-
rentes à democracia, ao sistema republicano e ao Estado democráti co de Direito desta na-
ção com todas as suas insti tuições e insti tutos que agindo em conjunto e harmonia mantêm 
consolidado o projeto de país respeitoso aos seus próprios mandamentos consti tucionais e 
humanos. 

Não é incomum em um Estado Democráti co de Direito 
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promoverem-se abusos de poder e autoridade, desvios de 
fi nalidade e toda a ordem de excessos no uso do poder, a 
pretexto da “preservação do interesse público (RELATÓRIO DE 
GESTÃO - CNJ, 2017).

Há de se dizer que é incompatí vel com os fi ns da pena e com a legalidade do cumpri-
mento reprimenda a fuga à manutenção e garanti a de condições condignas aos direitos não 
abarcados pela sentença incriminadora, para os presos defi niti vos. 

Se não há a previsão consti tucional para se aplicar ao preso condenado condições in-
dignas que fogem à condenação limitada a certas cessações de direito, menos ainda se deve 
observar a manutenção de condições arbitrárias ou violentas a direitos para com o preso pro-
visório, maioria nas prisões brasileiras (DEPEN, 2019).

A confi guração de situações dos estabelecimentos prisionais indignos ao cumprimento 
e execução da pena podem claramente fi gurar dupla penalização estatal, o que é vedado pelo 
ordenamento jurídico nacional, conforme não permissão do “no bis in idem” de forma princi-
piológica numa interpretação holísti ca do pátrio ordenamento. 

Outro lado iníquo observado na inefi ciência estatal se mostra no excessivo encarce-
ramento de pessoas no regime provisório. Dita situação é afrontosa a direitos humanos do 
escalão elementar. 

Em 30 de dezembro de 2013 a CIDH aprovou seu Relatório 
sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas 
Américas e reconheceu o uso excessivo da prisão preventi va, 
relacionando-o a outros problemas como a superlotação e 
a falta de separação entre processados e condenados. Esta 
realidade foi percebida em outras instâncias pela própria 
Organização dos Estados Americanos (OEA), como durante a 
Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políti cas 
Penitenciárias e Carcerárias, na qual se fez referência ao 
“amplo uso da detenção preventi va”, chegando-se a esti mar 
que, na região, “mais de 40% da população carcerária se 
encontra em prisão preventi va (RELATÓRIO DE GESTÃO - CNJ, 
2017).

O quadro que requer mais atenção de toda a sociedade e que tem sido revelado neste 
tópico temáti co, são as prisões brasileiras que espelham a defi ciência de um sistema de exe-
cução penal falho e lesivo a conhecidos e aclamados bens consti tucionais, legais e humanos 
acima de tudo.

A não correção de todas as falhas do encarceramento desatento às garanti as fundamen-
tais aniquila toda uma nação pois aprisiona o nacional livre da liberdade segura, do convívio 
social sadio e com baixo índice de criminalidade (PRADO, 2011).

Também se renega ao aprisionado com maior afi nco garanti as que antes, “libertos”, já 
não recebiam proteção do próprio Estado. 

O Estado é ti do, portanto, como aquele a que se confi a a guarda de interesses comuns 
e universais como a real liberdade e a correta incriminação referendada na segurança da pena 
e da execução penal, contudo tem se inobservado o zelo a esses interesses ante as situações 
relatadas. 

A efeti vação das condições acima reclamadas, num pensar de segurança e juridicidade, 
reafi rmarão princípios não só consti tucionais, infraconsti tucionais e humanitários, como tam-
bém os princípios adotados e exaltados pela Organização das Nações Unidas (ONU) por meio 
das Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos datado de 1995 e referendada pelo Con-
selho Nacional de Políti ca Criminal e Penitenciária – CNPCP por meio da Resolução 14/1994. 
Dentre as regras mínimas objetadas, encontram-se:
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a) que as prisões devem ser comunidades bem organizadas, 
isto é, locais que não coloquem em risco a vida, a saúde e a 
integridade fí sica das pessoas; b) que as prisões devem ser 
locais onde não haja qualquer discriminação no tratamento 
dos reclusos; c) que quando um tribunal condena um 
delinquente a uma pena de prisão, impõe-lhe uma sanção 
extremamente penosa. As condições de reclusão não devem 
agravar um sofrimento que é inerente a tal sanção; d) que 
as ati vidades desenvolvidas na prisão devem orientar-se, na 
máxima medida possível, para a reinserção dos reclusos na 
comunidade após o cumprimento da pena. Nessa perspecti va, 
as normas e regimes prisionais só podem limitar a liberdade 
dos reclusos, os seus contatos sociais com o exterior e as 
oportunidades de evolução pessoal quando tal se afi gure 
estritamente necessário. As normas e regimes prisionais 
devem facilitar a readaptação e a reintegração do recluso na 
vida normal da comunidade. 

Os ilustrados objeti vos para o tratamento de reclusos vêm de encontro ao positi vado 
pelo consti tuinte de 1988, espalhando em verdade regras sustentadas pelo respeito à dignida-
de humana em quaisquer condições da liberdade ou de cessação da liberdade humana. 

Considerações Finais
No ano de 2020, a República Federati va do Brasil completa 32 (trinta e dois) anos de 

Estado Democráti co de Direito em razão da ordem consti tucional então vigente da Magna 
Carta de 1988. 

 Em homenagem aos poucos anos de existência do Ordenamento Jurídico do Brasil 
fundado no Estado de Direito e democráti co, o estudo presente buscou debater e refl eti r so-
bre o sistema prisional não apenas para informar os problemas notórios pura e simplesmente, 
mas para insisti r que a causa é por demais necessária de novos debates, novas críti cas e novas 
refl exões. 

O cenário debati do oferta condições únicas e desafi adoras para toda a humanidade, 
qual seja, a disseminação do Sars-Cov-2. O quadro estudado contribui para o fervor do pensa-
mento humano em todos os setores da sociedade. 

Quer-se, com tal ati tude, ilustrar quão sérias se mostram as prisões brasileiras, por vezes 
consideradas como “barril de pólvora” pronto a incendiar, pois, assente-se, referidos espaços 
se traduzem em laboratórios da sociedade para a boa execução de inúmeros planos governa-
mentais. Os cárceres são conhecidamente desafi adores, fl agelados e podem ser experimenta-
dos por qualquer pessoa que venha a violar regra pública subjeti va. 

Não se trava discussão que se propôs o avaliar dos espaços de cárcere apenas pela pre-
ocupação com os espaços que por todos podem ser vivenciados em algum momento, mas pelo 
zelo à natureza humana, à dignidade ímpar ao ser raciona. 

Ao longo do estudo, foi possível fazer apontamentos ao Estado Democráti co de Direito 
e à sua essencialidade para a compreensão da atuação estatal em cárceres; traçar panorama 
da disseminação do Sars-CoV-2 no mundo e especialmente no Brasil; tratar a pessoa privada 
de liberdade e a aplicação da norma pela constatação da efeti vidade (efi ciência e efi cácia); 
tratou-se de dados largamente debati dos e passíveis de rediscussão (superpopulação prisional 
e obstáculos à ressocialização pela não expressividade de políti cas públicas penitenciárias que 
atendam verdadeiramente aos fi ns da execução da pena), tudo parametrizado à disseminação 
do Novo Coronavírus. 

É preciso falar da vida ao mesmo tempo em que se deve falar de condições certas para 
que esta possa ocorrer. Nesse momento, estar-se-á a falar de algo comum a todos: a dignidade, 
que pode se expressar por diversas liberdades e faculdades humanas (v.g. expressar-se, opinar, 
alimentar-se; ser feliz, estudar, amar, ser livre, etc), como também pela simples oportunidade 
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de cumprir sua pena em lugar com condições afi rmati vas da sadia perenidade humana. 
Com esses simplórios e insti gantes exemplos para se pensar em dignidade, quer-se si-

nalizar que tudo que o ser humano necessita para o alcance do bem estar pode ser alvitrado, 
negado, cessado. Na vez de ocorrência das ações retromencionadas, tem-se que reclamar do 
Estado a volta às condições anteriores e dignas. 

Agora, a pensar, garanti as, direitos, principalmente os fundamentais – vida, saúde, edu-
cação, segurança, respeito, igualdade, etc. – podem vir a sofrer limitações. Nesse últi mo caso, 
o cenário é mais delicado e deve ser entendido, percebido, a fi m de que tais situações possam 
ser recompostas pela manutenção de direitos, de garanti as, de bens tutelados e tão prematu-
ros na história brasileira. 

Por meio de cognições simplórias acima, visou-se alcançar a críti ca de base e comum a 
todas as pessoas, independente de instrução escolar ou acadêmica. 

Assim, negati vamente, ocorre nas prisões brasileiras, a busca pela recomposição de ce-
nários de sérios desrespeitos ao ser humano, não se olhando aqui para a fi gura do preso perpe-
trador de uma conduta considerada ilícita, ilegal, culpável, mas tão somente para o sujeito de 
direito que o é todo e qualquer ser humano em relação às garanti as e direitos fundamentais. 

As seções de discussão e refl exão não estão encerradas, pois, conforme se observou, o 
mundo ainda não superou a pandemia e outras contribuições críti cas hão de surgir em atenção 
ao tema principal, podendo construir teceduras jurídicas ainda mais densas, complementares, 
diversas e importantes. 
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